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MENSAGEM N. 8.585

 

 

Proposição n.º 81/2020

 

 

PARECER

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem n.º 8.585, de 14 de dezembro
de 2020, apresenta ao Poder Legislativo projeto de lei “que acrescenta o art. 20-E à Lei nº 12.023, de 20
de novembro de 1992, que trata do imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA), de
modo a estabelecer a possibilidade de a Secretaria da Fazenda fornecer para instituições financeiras com
as quais tenha celebrado convênio voltado a conferir maior eficiência à arrecadação do IPVA
informações relativas à base de dados de veículos, bem como de seus respectivos proprietários, utilizada
na constituição de créditos tributários do imposto, desde que o respectivo convênio contenha cláusula de
confidencialidade que assegure a preservação do sigilo das informações a serem fornecidas, observado o
disposto na Lei Geral de Proteção de Dados (LGDP)”.

 

O Chefe do Executivo estadual, encaminhando Proposta, esclarece que:

[...]  o caput do art. 2° do presente Projeto de Lei estabelece medida no sentido de
permitir que a Secretaria da Fazenda (SEFAZ) poderá notificar o sujeito passivo que
possua mercadorias apreendidas pelo Fisco para que se manifeste interesse na
manutenção da guarda pelo Estado. Ainda estabelecendo no § 1º que, caso o sujeito
passivo não venha a se manifestar no prazo de até 30 (trinta) dias contados da data da
ciência da notificação, poderá ficar sujeito ao perdimento das mercadorias
apreendidas, devendo o respectivo crédito tributário ser extinto.
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Ademais, o § 3º do art. 2º traz previsão segundo a qual a SEFAZ poderá doar as
mercadorias perdidas para instituições de assistência social sem fins lucrativos
devidamente cadastradas no Programa sua Nota tem Valor, instituído pelo Poder
Executivo do Estado do Ceará com base na Lei nº 13.568, de 30 de dezembro de 2004,
para o Programa Mais Infância Ceará, instituído pela lei n° 16.856, de22 de março de
2019, ou para órgão da Administração Pública Direta deste Estado.

 

Por fim, em conformidade com o disposto no parágrafo único da cláusula terceira do
Convênio ICMS 65/2020, prorroga o prazo de pagamento, de que trata o caput do art.
7º da Lei n° 17.277, de 10 de setembro de 2020, para 31 de dezembro de 2020, a fim de
que as pessoas jurídicas possam ter direito a anistia relativa a multas punitivas
aplicadas em razão do descumprimento da obrigação acessória relacionada à
utilização do Módulo Fiscal Eletrônico (MFE), observado o limite de 80% (oitenta por
cento) para o estabelecimento do perdão, da multa.

 

É o relatório. Opino.

 

Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos termos não
só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

A Constituição Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei.

 

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:
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III – leis ordinárias;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução n.° 389 de 11/12/96), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

 

Tratando-se o IPVA de tributo Estadual, induvidosa é a competência do Exmo. Sr. Governador para
apresentar a proposição, que tem por objetivo incrementar a arrecadação, dando uma maior eficácia   a
fiscalização para obter informações sobre a base de cálculo dos veículos e dos seus proprietários, desde
que preservadas as informações contidas em banco de dados assim definidas no inciso IV, art. 5º da Lei
nº 13. 709, de 2018, como sendo um conjunto estruturado de dados pessoais estabelecidos em um ou em
vários locais, em suporte eletrônico ou físico, referida Lei protege o cidadão na esfera da sua intimidade e
privacidade, inibindo atuação do Estado, como demonstra:

 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais,
por pessoa natural ou por pessoa jurídica de direito público ou privado, com o objetivo de
proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento
da personalidade da pessoa natural.

 

Parágrafo único. As normas gerais contidas nesta Lei são de interesse nacional e devem
ser observadas pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios.    

  

 

Art. 2º A disciplina da proteção de dados pessoais tem como fundamentos:

I - o respeito à privacidade;

II - a autodeterminação informativa;

III - a liberdade de expressão, de informação, de comunicação e de opinião;
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IV - ;a inviolabilidade da intimidade, da honra e da imagem

V - o desenvolvimento econômico e tecnológico e a inovação;

VI - a livre iniciativa, a livre concorrência e a defesa do consumidor; e

VII - os direitos humanos, o livre desenvolvimento da personalidade, a dignidade e o
exercício da cidadania pelas pessoas naturais.

 

 

 

Acerca do tema, destaque-se que os entes federados detém competência concorrente para legislarem
acerca de direito tributário, nos termos do art. 24, incisos I e XII, senão vejamos:

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente
sobre:

I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico;

XI - procedimentos em matéria processual;

 

Cumpre salientar, ainda, que em face do princípio da solidariedade social, a Constituição Federal atribui
primazia à administração tributária com fins a angariar recursos para concretizar as demandas de interesse
público, :in verbis

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, atividades essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por servidores
de carreiras específicas, terão recursos prioritários para a realização de suas atividades e
atuarão de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de
informações fiscais, na forma da lei ou convênio.

 

Não obstante a previsão da competência concorrente, há um limite à inovação legislativa pelo Estado,
posto que é atributo da União dispor sobre normas gerais, competindo ao Estado tratar daquilo que lhe for
peculiar, suplementando a legislação federal acerca da matéria. Tal limitação tem previsão nos parágrafos
1° a 4° do art. 24:

 

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a
estabelecer normas gerais.
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§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência
suplementar dos Estados.

§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência
legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei
estadual, no que lhe for contrário.

 

Nessa toada, em virtude do princípio da indisponibilidade do interesse público, que orienta toda a
atividade administrativa, quaisquer medidas tendentes à desoneração tributária devem ser acompanhadas
por lei específica, fruto, pois, da representatividade popular que autorizaria a medida em epígrafe, nos
termos preconizados pela Constituição Federal, “in verbis”:

 

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à
 União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: (…)

§ 6º Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito
presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas ou contribuições, só poderá
ser concedido mediante lei específica, federal, estadual ou municipal, que regule
exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o correspondente tributo ou
contribuição, sem prejuízo do disposto no art. 155, § 2.º, XII, g.

 

No tocante à isenção e anistia, constituem hipótese de exclusão do crédito tributário, podendo ser
conferidas mediante ato genérico ou especificamente com o devido cumprimento dos requisitos previstos
em lei perante a administração:

 

Art. 176. A isenção, ainda quando prevista em contrato, é sempre decorrente de lei que
especifique as condições e requisitos exigidos para a sua concessão, os tributos a que
se aplica e, sendo caso, o prazo de sua duração.

Parágrafo único. A isenção pode ser restrita a determinada região do território da
entidade tributante, em função de condições a ela peculiares.

 

Art. 177. Salvo disposição de lei em contrário, a isenção não é extensiva:

I - às taxas e às contribuições de melhoria;

II - aos tributos instituídos posteriormente à sua concessão.

 

Art. 178 - A isenção, salvo se concedida por prazo certo e em função de determinadas
condições, pode ser revogada ou modificada por lei, a qualquer tempo, observado o
disposto no inciso III do art. 104.
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Art. 179. A isenção, quando não concedida em caráter geral, é efetivada, em cada caso,
por despacho da autoridade administrativa, em requerimento com o qual o interessado
faça prova do preenchimento das condições e do cumprimento dos requisitos previstos
em lei ou contrato para sua concessão.

§ 1º Tratando-se de tributo lançado por período certo de tempo, o despacho referido
neste artigo será renovado antes da expiração de cada período, cessando
automaticamente os seus efeitos a partir do primeiro dia do período para o qual o
interessado deixar de promover a continuidade do reconhecimento da isenção.

§ 2º O despacho referido neste artigo não gera direito adquirido, aplicando-se, quando
cabível, o disposto no artigo 155.

 

Art. 180. A anistia abrange exclusivamente as infrações cometidas anteriormente à
vigência da lei que a concede, não se aplicando:

I - aos atos qualificados em lei como crimes ou contravenções e aos que, mesmo sem
essa qualificação, sejam praticados com dolo, fraude ou simulação pelo sujeito passivo
ou por terceiro em benefício daquele;

II - salvo disposição em contrário, às infrações resultantes de conluio entre duas ou
mais pessoas naturais ou jurídicas.

 

Art. 181. A anistia pode ser concedida:

I - em caráter geral;

II - limitadamente:

a) às infrações da legislação relativa a determinado tributo;

b) às infrações punidas com penalidades pecuniárias até determinado montante,
conjugadas ou não com penalidades de outra natureza;

c) a determinada região do território da entidade tributante, em função de condições a
ela peculiares;

d) sob condição do pagamento de tributo no prazo fixado pela lei que a conceder, ou
cuja fixação seja atribuída pela mesma lei à autoridade administrativa.

 

Art. 182. A anistia, quando não concedida em caráter geral, é efetivada, em cada caso,
por despacho da autoridade administrativa, em requerimento com a qual o interessado
faça prova do preenchimento das condições e do cumprimento dos requisitos previstos
em lei para sua concessão.

Parágrafo único. O despacho referido neste artigo não gera direito adquirido,
aplicando-se, quando cabível, o disposto no artigo 155.
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Dessa maneira, denota-se que foram obedecidos os requisitos específicos relativos à matéria tributária,
objeto da presente proposição, tendo em vista que as medidas administrativas em face do contribuinte são
eivadas na perseguição do interesse público, garantindo a eficiência e maior fiscalização na arrecadação
perpetrada.

 

Destarte, o Projeto de Lei em análise se apresenta viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer
em relação a sua iniciativa, que na sua formalização, pelo que somos de PARECER FAVORÁVEL a sua
regular tramitação nesta Casa Legislativa.

 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, emPROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
Fortaleza, 15  de dezembro de 2020.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR

14 de 26



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  15/12/2020 15:04:22  Data da assinatura:  15/12/2020 15:04:26
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: SIM: 15/12/2020. 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 81/2020

(oriunda da Mensagem nº 8.585, do Poder Executivo)

 

ALTERA A LEI Nº 12.023, DE 20 DE NOVEMBRO
DE 1992, A LEI Nº 17.277, DE 10 DE SETEMBRO DE
2020, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da Mensagem  proposto pelo Poder Executivo, o qual altera a Lei nº 12.023, de 20 denº 81/2020
novembro de 1992, a Lei nº 17.277, de 10 de setembro de 2020, e dá outras providências.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “o caput do art. 2° do presente Projeto de
Lei estabelece medida no sentido de permitir que a Secretaria da Fazenda (SEFAZ) poderá
notificar o sujeito passivo que possua mercadorias apreendidas pelo Fisco para que se manifeste
interesse na manutenção da guarda pelo Estado. Ainda estabelecendo no § 1º que, caso o sujeito
passivo não venha a se manifestar no prazo de até 30 (trinta) dias contados da data da ciência da
notificação, poderá ficar sujeito ao perdimento das mercadorias apreendidas, devendo o respectivo
crédito tributário ser extinto.”
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Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem altera a Lei nº 12.023, de 20 de novembro de 1992, a Lei nº 17.277, de 10 de
setembro de 2020, e dá outras providências.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência concorrente dos Estados, juntamente a União, conforme o previsto no art. 24, I, da
Constituição Federal de 1988, uma vez que lida sobre matéria tributária. Além disso, vale ressaltar que
lida com a organização político administrativa de ente público, estando, portanto inserida na competência
do ente respectivo para tal auto administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto,
verifica-se a devida competência do Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, bem como sobre matéria orçamentária, recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°, “d” e “e”, da
Constituição Estadual, sendo, portanto, de iniciativa privativa do Governador do Estado do Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Entretanto, buscando garantir à aplicabilidade legal e administrativa da Lei, tendo em vista à
complexidade do art. 2º, que traz alusão a destinação de bens apreendidos após o prazo de 30 (trinta) dias,
sugerimos a sua supressão.

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da Mensagem n° 81/2020,
apresentamos  à regular tramitação daPARECER FAVORÁVEL COM SUPRESSÃO DO ART. 2º
presente Proposição.

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E OITENTA E OITO 
 

ALTERA A LEI N.º 12.023, DE 20 DE 

NOVEMBRO DE 1992, E A LEI N.º 17.277, DE 10 

DE SETEMBRO DE 2020. 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

 

D E C R E T A: 

 

Art. 1.º A Lei n.º 12.023, de 20 de novembro de 1992, passa a vigorar com o 

acréscimo do art. 20-E, nos seguintes termos: 

“Art. 20-E. A Secretaria da Fazenda poderá fornecer para instituições financeiras 

com as quais tenha celebrado convênio voltado a conferir maior eficiência à 

arrecadação do IPVA informações relativas à base de dados de veículos, bem como 

de seus respectivos proprietários, utilizada na constituição de créditos tributários do 

imposto, desde que o respectivo convênio contenha cláusula de confidencialidade 

que assegure a preservação do sigilo das informações a serem fornecidas, observado 

o disposto na Lei Nacional n.º 13.709, de 2018.” (NR) 

Art. 2.º O caput do art. 7.º da Lei n.º 17.277, de 10 de setembro de 2020, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 7.º As pessoas jurídicas contribuintes do ICMS ficam dispensadas do  

pagamento de 80% (oitenta por cento) da multa punitiva relativa ao descumprimento 

da  obrigação de utilizar o Módulo Fiscal Eletrônico – MFE, ou utilização em 

desacordo com as  especificações técnicas adotadas pela legislação estadual, prevista 

no art. 123, inciso VII,  alínea “q”, da Lei n.º 12.670, de 30 de dezembro de 1996, 

desde que o valor remanescente  seja pago integralmente até 31 de dezembro de 

2020.” (NR) 

Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Art. 4.º Ficam revogadas as disposições em contrário. 

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 

Fortaleza, aos 17 de dezembro de 2020. 
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de cooperação;
	 XXII - exercer outras atribuições necessárias ao cumprimento de 

suas finalidades.
	 Parágrafo único. Os investimentos dispostos no inciso VII do art. 4.º 

desta Lei deverão ter regras de saída pré-definidas com remuneração 
adequada ao capital investido pela Adece.

	 Art. 5º A Agência de Desenvolvimento do Estado do Ceará S.A. - 
Adece, no desempenho de seus objetivos, poderá:

	 I – contratar ou repassar empréstimos e financiamentos com órgãos 
públicos e privados, estaduais, nacionais e internacionais, nos termos 
da legislação aplicável, e com prévia autorização do Conselho de 
Administração; 

	 II – firmar convênios, acordos, contratos e ajustes com órgãos da 
administração pública direta ou indireta, inclusive fundações, e com 
entidades privadas;

	 III – receber doações e subvenções;
	 IV – adquirir imóveis e equipamentos de apoio, destinados à 

implantação ou à ampliação de distritos industriais, turísticos, 
de unidades de mineração, de produção energética de matrizes 
renováveis, de comércio e de serviços;

	 V – vender, arrendar ou emprestar, a título oneroso ou gratuito, 
imóveis e equipamentos de apoio ao desenvolvimento do setor 
produtivo, turístico ou voltados à implementação de projetos 
envolvendo operações consorciadas urbanas, nos termos da legislação 
aplicável;

	 VI – utilizar imóveis de seu patrimônio, ou que venha a desapropriar, 
para implantação de áreas industriais, de distritos turísticos ou 
para ações direcionadas à implementação de projetos envolvendo 
operações consorciadas urbanas, nos termos da Lei nº10.257, de 10 
de julho de 2001; 

	 VII – arrecadar e administrar os recursos financeiros oriundos das 
prestações dos seus serviços;

	 VIII – utilizar outros mecanismos que se fizerem necessários aos 
cumprimentos de seus objetivos, conforme deliberação do Conselho 
de Administração.

	 Art. 6.º A Agência de Desenvolvimento do Estado do Ceará 
S.A. – Adece disporá de uma Assembleia Geral, um Conselho de 
Administração, um Conselho Fiscal, uma Diretoria Executiva e um 
Comitê de Auditoria, com previsão de suas atribuições no Estatuto 
Social, da forma prevista na Lei Federal n.° 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, na Lei Federal n.°13.303, de 30 de junho de 2016, observado 
o disposto neste artigo.

	 § 1.º O Conselho de Administração, em número mínimo de 5 (cinco) 
e o número máximo de 11 (onze) membros.

	 § 2.º Os membros do Conselho de Administração e os indicados 
para os cargos de diretor, inclusive presidente, serão escolhidos entre 
cidadãos de reputação ilibada e de notório conhecimento, devendo ser 
atendidos os requisitos previstos na Lei nº6.404, de 15 de dezembro 
de 1976.

	 § 3.º Sem prejuízo de outras vedações previstas em legislação própria, 
é proibida a indicação, para o Conselho de Administração e para as 
diretorias:

	 I – de representante do órgão regulador ao qual a empresa estatal 
está sujeita;

	 II – de parentes consanguíneos ou afins até o terceiro grau das pessoas 
mencionadas no inciso I;

	 III – de pessoa física que tenha firmado contrato ou parceria, como 
fornecedor ou comprador, demandante ou ofertante, de bens ou 
serviços de qualquer natureza, com o Estado ou com a própria Adece 
em período inferior a 3 (três) anos antes da data de nomeação;

	 IV – de pessoa que tenha ou possa ter qualquer forma de conflito de 
interesse com o Estado ou com a própria Adece;

	 V – de pessoa que se enquadre em qualquer uma das hipóteses de 
inelegibilidade prevista nas alíneas do inciso I do caput do art. 1.º 
da Lei Complementar nº64, de 18 de maio de 1990.

	 § 4.º Aplica-se a vedação do inciso III do § 2.º deste artigo ao servidor 
ou ao empregado público aposentado que seja titular de cargo em 
comissão da administração pública estadual direta ou indireta.

	 § 5.º Aplica-se o disposto no § 3.º deste artigo a todos os 
administradores da empresa estatal, inclusive aos representantes 
dos empregados e dos minoritários.

	 § 6.º Na definição da política de gestão de pessoas da empresa 
estatal, compete ao Conselho de Administração discutir e aprovar o 
plano de empregos, carreiras e salários dos respectivos empregados, 
as propostas de ampliação do quadro de pessoal e a política de 
participação nos resultados

	 § 7.º Os administradores eleitos devem participar, na posse e 
anualmente, de treinamentos específicos sobre legislação societária 
e de mercado de capitais, divulgação de informações, controle interno, 
código de conduta, a Lei Federal nº12.846, de 1.º de agosto de 2013, 
e demais temas relacionados às atividades da Adece.

	 § 8.º É garantida a participação, no Conselho de Administração ou 
equivalente, de representante dos acionistas minoritários, sendo 
assegurado aos acionistas minoritários o direito de eleger 1 (um) 
Conselheiro, se maior número não lhes couber pelo processo de voto 
múltiplo previsto na Lei nº6.404, de 15 de dezembro de 1976.

	 ............................................................
	 Art. 9.º O balanço anual da Agência de Desenvolvimento do Estado 

do Ceará S.A. –Adece será acompanhado de relatórios acerca da 
documentação contábil e de desempenho administrativo, auditados 
por empresa de auditoria independente. 

	 ......................................................................
	 Art. 15. Constituem receitas da Agência de Desenvolvimento do 

Estado do Ceará S.A. – Adece:
	 I – recursos de fundos de investimentos sob sua gestão ou dos quais 

tenha participação, remuneração sobre o valor diferido do ICMS das 
empresas beneficiadas por programas de incentivo fiscal do Estado, 
e de outros fundos, inclusive de natureza previdenciária, observado, 
o disposto na legislação aplicável à espécie; 

	 II – rendimentos oriundos de contratos, ajustes e acordos;
	 III – produto de venda, arrendamento ou empréstimo a título oneroso 

de imóveis e equipamentos;
	 IV – encargos pela prestação de serviços no percentual de até 2% 

(dois por cento), a ser regulamentado por decreto do Poder Executivo, 
em função da análise de programas e projetos das áreas previstas 
no inciso XX do art. 4.º desta Lei, e outros que possam surgir com 
o foco no desenvolvimento econômico do Estado do Ceará; 

	 V – rendimentos de aplicações financeiras que venha a realizar com 
recursos próprios;

	 VI – dotações orçamentárias atribuídas pelo Estado em seu orçamento 
como créditos adicionais e ordinários, para futuro aporte de capital;

	 VII – outras receitas.” (NR)
	 Art. 4.º Os empregos de provimento em comissão e os empregos 

públicos da Adece serão criados e aprovados por resolução do 
Conselho de Administração.

	 Parágrafo único.  Os empregos de provimento em comissão Adece I e 
Adece II serão eleitos e destituídos pelo Conselho de Administração 
da Adece; e os Adece III, Adece IV e Adece V, nomeados e 
exonerados pelo Diretor Presidente da Agência.

	 Art. 5.º O Fundo de Financiamento às Micro, Pequenas e Médias 
Empresas do Estado do Ceará – FCE, criado pela Lei Complementar 
nº5, de 30 de dezembro de 1996, e alterado pelas Leis Complementares 
nº16, de 14 de dezembro de 1999; nº33, de 2 de abril de 2003; e 
nº53, de 10 de junho de 2005, fica vinculado administrativamente 
à Secretaria do Desenvolvimento Econômico e Trabalho – Sedet, 
cabendo a sua operacionalização pela Adece.

	 Art. 6.º Fica o Poder Executivo autorizado a criar subsidiárias para 
a Agência de Desenvolvimento do Estado do Ceará S.A. – Adece, 
objetivando o atendimento de seus propósitos institucionais, bem 
como autorizado a admitir-lhe sócio da iniciativa privada, por meio 
da alienação de ações, de aumento de capital com a subscrição de 
novas ações, ou quaisquer outros meios, desde que, em quaisquer dos 
casos, mantida a maioria do capital social de emissão da sociedade, 
e participação no seu bloco de controle, pelo Estado do Ceará.

	 Art. 7.º O subitem 4.7, do item 4, do art. 6.º, e o inciso VII do art. 49 
da Lei nº16.710, de 21 de dezembro de 2018, passam a ter a seguinte 
redação;

	 “Art. 6.º O Poder Executivo do Estado do Ceará terá a seguinte 
estrutura organizacional básica:
...............................................
4. SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA:
.................................
4.7.vinculada à Secretaria do Desenvolvimento Econômico e 

Trabalho:
4.7.1. Agência de Desenvolvimento do Ceará S.A - Adece;
4.7.2. Companhia de Desenvolvimento do Complexo Industrial e 

Portuário do Pecém - CIPP S/A;
4.7.2.1. Companhia Administradora da Zona de Processamento de 

Exportação do Ceará – ZPECEARÁ
...................................
Art.49.   .........................................
....................................

	 VII – Agência de Desenvolvimento do Ceará S.A – Adece tem como 
finalidade executar e operacionalizar a política do desenvolvimento 
e fomento nos setores da indústria, do comércio, de serviços, do 
turismo, de mineração, de agronegócios e de base tecnológica e 
inovação no Estado do Ceará.” (NR)
Art. 8.º Fica autorizada a transferência dos bens patrimoniais, móveis 

e imóveis, equipamentos, instalações, arquivos, projetos em execução, 
contratos, convênios, termos de colaboração, termos de fomento e serviços 
existentes da Companhia de Desenvolvimento do Estado do Ceará S.A. – 
Codece para a Agência de Desenvolvimento do Estado do Ceará S.A. – Adece.

Art. 9.º A Adece, por seu Conselho de Administração, estabelecerá 
limites anuais para suas despesas de custeio, guardando uniformidade com o 
que praticado pelos demais órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual. 

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário, e em especial, o 

inciso VIII do art. 49 da Lei nº16.710, de 21 de dezembro de 2018.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, 
em Fortaleza, 21 de dezembro de 2020.             

Camilo Sobreira de Santana
GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.362, 21 de dezembro de 2020.

ALTERA A LEI Nº12.023, DE 20 DE 
NOVEMBRO DE 1992, E A LEI Nº17.277, 
DE 10 DE SETEMBRO DE 2020.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a 
Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1.º A Lei nº12.023, de 20 de novembro de 1992, passa a vigorar 
com o acréscimo do art. 20-E, nos seguintes termos:
	 “Art. 20-E. A Secretaria da Fazenda poderá fornecer para instituições 

financeiras com as quais tenha celebrado convênio voltado a conferir 
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maior eficiência à arrecadação do IPVA informações relativas à base 
de dados de veículos, bem como de seus respectivos proprietários, 
utilizada na constituição de créditos tributários do imposto, desde que 
o respectivo convênio contenha cláusula de confidencialidade que 
assegure a preservação do sigilo das informações a serem fornecidas, 
observado o disposto na Lei Nacional nº13.709, de 2018.” (NR)
Art. 2.º O caput do art. 7.º da Lei nº17.277, de 10 de setembro de 

2020, passa a vigorar com a seguinte redação:
	 “Art. 7.º As pessoas jurídicas contribuintes do ICMS ficam 

dispensadas do  pagamento de 80% (oitenta por cento) da multa 
punitiva relativa ao descumprimento da  obrigação de utilizar o 
Módulo Fiscal Eletrônico – MFE, ou utilização em desacordo com as  
especificações técnicas adotadas pela legislação estadual, prevista no 
art. 123, inciso VII,  alínea “q”, da Lei nº12.670, de 30 de dezembro 
de 1996, desde que o valor remanescente  seja pago integralmente 
até 31 de dezembro de 2020.” (NR)
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 4.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, 
em Fortaleza, 21 de dezembro de 2020.             

Camilo Sobreira de Santana
GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI COMPLEMENTAR Nº229, 21 de dezembro de 2020.

DISPÕE SOBRE O PRAZO PREVISTO 
NOS ARTS. 22 E 23 DA LEI Nº15.951, DE 
14 DE JANEIRO DE 2016, COM REDAÇÃO 
DADA PELA LEI COMPLEMENTAR 
Nº187, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2018, 
E ALTERA A LEI Nº12.786, DE 30 DE 
DEZEMBRO DE 1997.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a 
Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono  a seguinte Lei :

Art. 1.º O termo final do prazo previsto nos arts. 22 e 23 da Lei 
nº15.951, de 14 de janeiro de 2016, alterados pela Lei Complementar nº187, 
de 21 de dezembro de 2018, e Lei Complementar nº212, de 27 de dezembro 
de 2019, passa a ser o dia 28 de janeiro de 2022.

Art. 2.º O art. 24 da Lei nº15.951, de 14 de janeiro de 2016, passa 
a vigorar com a seguinte redação:
	 “Art. 24. Fica o Poder Concedente autorizado a ampliar a atuação 

das cooperativas regionais já licitadas que já operam nas localidades, 
para a realização dos respectivos serviços nos lotes que restaram 
desertos ou fracassados na última licitação do Serviço de Transporte 
Complementar Regional, até que sejam concluídos os novos 
procedimentos licitatórios”. (NR)
Art. 3.º No caso de áreas assistidas por serviço regular licitado de 

transporte que fiquem, por qualquer motivo, desatendidas desse serviço, 
fica o Poder Executivo, até que concluído novo certame licitatório e objeti-
vando evitar descontinuidade na prestação do serviço à população, autorizado 
a ampliar, precariamente e por prazo definido em aditivo, prorrogável, o 
serviço já prestado por empresa(s) de transporte operante(s) no Serviço de 
Transporte Rodoviário Inter¬municipal de Passageiros do Estado, devendo 
recair a escolha sobre operador(es) que, especialmente sob os aspectos da 
eficiência e economicidade, se relevem mais adequados para prestação do 
serviço temporário.

Art. 4.º A Lei nº12.786, de 30 de dezembro de 1997, passa a vigorar 
com as seguintes alterações:
	 “Art. 12. O Conselho Diretor será formado por 7 (sete) Conselheiros 

indicados pelo Governador do Estado e por ele nomeados após 
submissão do nome à aprovação da Assembleia Legislativa, entre 
brasileiros, de reputação ilibada, com formação universitária e com 
reconhecidos conhecimentos jurídicos, ou contábeis, ou econômicos 
e financeiros, ou de administração pública, ou técnicos, estes últimos 
em áreas de Regulação. 
............................................
Art. 17. O mandato dos Conselheiros será de 5 (cinco) anos, inad-

mitida a recondução.” (NR)
Art. 5.º A alteração conferida pelo art. 4.º desta Lei ao art. 17 da 

Lei nº12.786, de 30 de dezembro de 1997, não se aplica aos Conselheiros 
da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará 
– ARCE que, na data de publicação desta Lei, estejam no exercício dos 
respectivos cargos, os quais continuarão, quanto à duração e ao regime de 
prorrogação dos mandatos, regidos pelo art. 17, na redação originária atribuída 
pela Lei nº15.465, de 22 de novembro de 2013.

Art. 6.º Ficam extintos, no quadro geral de cargos de provimento 
em comissão do Poder Executivo, 12 (doze) cargos de simbologia DNS – 3 
e 1 (um) cargo de simbologia DAS – 1.

Art. 7.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Art. 8.º Ficam revogadas as disposições em contrário.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, 
em Fortaleza, 21 de dezembro de 2020.

Camilo Sobreira de Santana
GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***

DECRETO Nº33.854, de 18 de dezembro de 2020.
DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA, 
PARA FINS DE DESAPROPRIAÇÃO, 
A ÁREA QUE INDICA, COM SEUS 
IMÓVEIS, BENFEITORIAS E ACESSÕES, 
L O C A L I Z A D A N O S M U N I C Í P I O S 
CEARENSES DE SÃO GONÇALO DO 
AMARANTE, SÃO LUÍS DO CURU E 
PENTECOSTES.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribui-
ções que lhe confere o artigo 88, incisos IV e VI, da Constituição Estadual, 
e com fundamento no art. 5º, alíneas “d” do Decreto-Lei 3365/1941 e suas 
posteriores alterações e CONSIDERANDO ser necessário dar continuidade 
à Política de Recursos Hídricos existente no Ceará;  CONSIDERANDO a 
significativa importância do Sistema Integrado de Abastecimento de Água, 
para atender as demandas hídricas e garantir o desenvolvimento sustentável 
da região dos Municípios de São Gonçalo do Amarante, São Luís do Curu e 
Pentecostes/CE;  CONSIDERANDO, ainda, que a implantação da Barragem 
Melancia propiciará melhoria na qualidade de vida da população. DECRETA:

Art. 1º Fica declarado de utilidade pública, para fins de desapro-
priação, a área com suas benfeitorias, acessões e outros acessórios, existentes 
na área total de 10.000 ha, situados nos Municípios cearenses de São Gonçalo 
do Amarante, São Luís do Curu e Pentecostes, conforme estabelecido no 
Anexo Único deste Decreto e na poligonal, cujas coordenadas em projeção 
UTM, tendo como Datum SIRGAS 2000 – ZONA 24S e estão descritas a 
seguir:

PONTOS ESTE NORTE
P1 473000 9596000
P2 483000 9596000
P3 483000 9586000
P4 473000 9586000

Art. 2º A desapropriação da área descrita no artigo anterior destina-se 
à construção da Barragem Melancia, situada nos Municípios de São Gonçalo 
do Amarante, São Luís do Curu e Pentecostes/CE.

 Art. 3º Caberá à Procuradoria-Geral do Estado, por meio da 
Comissão Central de Desapropriações e Perícias da Procuradoria do Patri-
mônio e do Meio Ambiente, proceder, por via administrativa ou judicial, à 
desapropriação prevista neste decreto, nos termos da Lei Complementar nº 
58, de 31 de março de 2006, e suas posteriores alterações.

 Art. 4º. As despesas decorrentes deste Decreto correrão à conta do 
Tesouro do Estado.

 Art. 6º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, 
em Fortaleza, 18 de dezembro de 2020.

Camilo Sobreira de Santana
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

ANEXO ÚNICO

*** *** ***
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